
ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRATUBA
ESTÂNCIA HIDROMINERAL E CLIMÁTICA

Processo Administrativo Por Inexigibilidade de Licitação

RAZÃO DA ESCOLHA 

Extrai-se do tópico “Forma de Seleção do Fornecedor” do Termo de Referência:

Prevê o art.  72,  incisos V a VII,  da Lei Federal  n.  14.133/2021 que a 

justificativa  de  escolha  do  contratado  e  de  seu  preço,  assim como a 

comprovação da habilitação, deverá constar no processo de contratação 

direta, nos seguintes termos:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os 
casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser 
instruído com os seguintes documentos: [...]
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos 
de habilitação e qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço; [...]

Como regra, a escolha do contratado – e consequentemente do preço a 

ser  contratado  e  a  comprovação  de  sua  habilitação  –  dar-se-á  em 

momento  seguinte  ao  Termo  de  Referência,  o  qual,  tratando-se  de 

contratação direta, busca sintetizar as principais informações acerca do 

objeto a ser contratado e das condições que regerão a futura contratação. 

Ao contrário do que ocorre em um processo licitatório, não seria cabível 

expor  no  Termo  de  Referência  um  método  objetivo  para  seleção  de 

fornecer, eis que se estaria a esboçar um processo licitatório, não uma 

contratação direta por inexigibilidade.

Para fins de cumprimento do disposto no art. 72, incisos V a VII, da Lei 

Federal  n.  14.133/2021,  a  Administração  deverá,  no  documento  de 

“justificativas da escolha”, demonstrar que aquele que pretende contratar 

preenche  todos  os  requisitos  previstos  neste  Termo  de  Referência, 

necessários à execução do objeto.

Nesse sentido, dispõe Joel de Menezes Niebuhr1:

1 NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação pública e contrato administrativo. 6. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2023. p. 135-
136.
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[...] depois de definir o objeto e as condições de execução do 
futuro contrato (inciso I do artigo 72), depois de definir o preço 
de referência (inciso II do artigo 72) e de realizar as previsões 
orçamentárias  (inciso  IV  do  artigo  72),  a  Administração 
Pública deve escolher com quem contratar e justificar a sua 
opção (inciso VI do artigo 72), o que passa pela apuração da 
proposta para si mais vantajosa (inciso VII do artigo 72) e pela 
investigação das qualificações do futuro contratado (inciso V 
do artigo 72).
Nessa  fase,  ela  não  precisa  tratar  todos  os  possíveis 
interessados com igualdade,  o que seria  necessário  se  ela 
devesse proceder à licitação pública. Repita-se, nos casos de 
dispensa e de inexigibilidade são aceitos agravos à isonomia, 
que cede parcialmente em face da impossibilidade de realizar 
a  licitação  pública  ou  da  proteção  de  outros  valores 
relacionados ao interesse público. Contudo, no mesmo passo, 
não se quer afirmar que a isonomia é derrogada por completo, 
porque  a  Administração  Pública  não  pode  fazer  valer 
discriminações desproporcionais e desnecessárias. Portanto, 
para escolher o contratante,  a Administração Pública não é 
obrigada  a  tratar  todos  os  possíveis  interessados  com 
igualdade, todavia, deve fazê-lo na maior medida possível.

E, Juliano Heinen2:

Trata-se de mais uma providência que, se de um lado melhora 
o  controle  das  contratações  públicas,  de  outro  aumenta 
significativamente a burocracia. A justificativa objetiva sobre o 
fornecedor  não  pode  ser  levada  ao  extremo  ou  tornada 
absoluta. De outro lado, não se pode admitir que o processo 
de contratação direta se dê em função de mera indicação de 
critérios evidentemente subjetivos para a escolha do aludido 
contratado,  sem a necessária justificativa.  Há de se ter  um 
equilíbrio aqui.

Assim,  configura-se  como  suficiente  para  escolha  do  fornecedor  a 

demonstração de preenchimento de todos os requisitos previstos neste 

Termo de Referência, necessários para a execução do objeto.

Assim,  em  cumprimento  do  disposto  no  art.  72,  incisos  V  a  VII,  da  Lei  Federal  n. 

14.133/2021, inicia-se a presente exposição de modo a demonstrar o preenchimento de todos os 

requisitos de habilitação previstos no Termo de Referência, necessários para a execução do 

objeto, e a compatibilidade do preço contratado com o praticado no mercado.

1. RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO

2 HEINEN, Juliano. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos: Lei nº 14.133/21. 3. ed. São Paulo: 
JusPodivm, 2023. p. 565.
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Tendo  a  presente  inexigibilidade  de  licitação  por  objeto  a  locação  de  imóvel  Rural, 
matricula 30.153 no Oficio de Registro de Imóveis de Capinzal, caracterizado como parte do lote 
rural nº 455, da Colônia Rio do Peixe, situado na Rua Hedy Klein Matzenbacher, sem número, 
Município de Ipira-SC, de propriedade da Associação Atlética Rio Peixense (AARP), entidade 
jurídica, de direito privado, registrado no cadastro de pessoa jurídica sob nº 78.502.895|0001-50, 
destinado a suprir necessidades da Secretaria Municipal de Educação e Esportes  e ainda a 
realização de atividades físicas e esportivas por munícipes, uma vez que a municipalidade não 
possui estrutura semelhante, sendo este o local mais próximo da cidade para os atletas, alunos e 
munícipes.

            O Município de Piratuba, com o objetivo de fomentar o esporte local e atender às 
demandas educacionais, sociais e recreativas, busca proporcionar um espaço adequado para a 
prática esportiva. O campo será utilizado para as atividades da rede municipal de ensino, como 
aulas de educação física e treinamentos, além da realização de campeonatos municipais e 
regionais.

          Destaca-se que o campo em questão foi escolhido devido à sua localização privilegiada, 
tamanho e estrutura, sendo a única opção na região que atende plenamente a essa finalidade.

Para  tanto,  resolve-se  contratar  a  empresa  ASSOCIACAO  ATLETICA  RIO  PEIXENSE, 

pessoa jurídica, estabelecida na AVENIDA 18 DE FEVEREIRO, 245, Bairro Centro– Piratuba – SC 

– CEP 89667-000, CNPJ n.º 78.502.895/0001-50, para locação de espaço destinado ao campo 

de futebol. 

Assim,  configura-se  como  suficiente  para  escolha  do  fornecedor  a  demonstração  de 

preenchimento de todos os requisitos previstos neste Termo de Referência, necessários para a 

execução do objeto.

2. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO

Acerca da exigência dos requisitos de habilitação e qualificação no presente processo de 

contratação direta, transcreve-se o exposto no Termo de Referência:

Prevê  o art.  72, inciso V, da Lei Federal n. 14.133/2021 que, junto ao 

processo  de  contratação  direta  por  inexigibilidade,  deverá  ser 

comprovado  pelo  contratado  o  preenchimento  dos  requisitos  de 

habilitação e qualificação mínima necessária, nos seguintes termos:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os 
casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser 
instruído com os seguintes documentos: [...]
V - Comprovação de que o contratado preenche os requisitos 
de habilitação e qualificação mínima necessária; [...]

3



ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRATUBA
ESTÂNCIA HIDROMINERAL E CLIMÁTICA

Ora,  se  em  momento  posterior  à  escolha  do  contratado  deverá  ser 

verificado o preenchimento dos requisitos de habilitação e qualificação 

mínima,  é  requisito  lógico  que  eles  sejam  requeridos  e  definidos  em 

momento  anterior  à  sua  verificação,  ou  seja,  no  presente  Termo  de 

Referência.

Nesse sentido, dispõe Joel de Menezes Niebuhr3:

Além  do preço, com base no inciso V o artigo 72 da Lei nº 
14.133/2021, é importante que a Administração Pública avalie 
as qualificações do futuro contratado, que deve ter habilidade 
para prestar o objeto do contrato, devendo a Administração 
Pública buscar elementos que retratem a experiência anterior 
dele. Não é lícito à Administração Pública, sob o argumento 
da  dispensa  e  da  inexigibilidade,  agir  imprudentemente, 
contratando  alguém  que  não  tenha  aptidão  para  tanto.  É 
fundamental  cercar-se  de  cuidados  e  demandar  do  futuro 
contratado  a  comprovação  das  condições  consideradas 
adequadas para o cumprimento das obrigações contratuais.

Os  documentos  a  serem  exigidos  em  habilitação  nas  licitações  são 

tratados  no  Capítulo  VI  do  Título  II  da  Lei  nº  14.133/2021,  divididos, 

conforme  artigo  62,  em  habilitação  jurídica,  técnica,  fiscal,  social  e 

trabalhista, e econômico-financeira.

No  caso  concreto,  a  realidade  de  baixa  monta  da  contratação  e  a 

ausência  de  grande  complexidade  técnica  dispensa,  por  si  só,  a 

necessidade de aferição da habilitação econômico-financeira e técnica, 

respectivamente.

Assim, para a contratação do objeto deste Termo de Referência, exigir-

se-á a comprovação,  pelo  contratado,  de sua habilitação jurídica – de 

modo  a  demonstrar  a  capacidade  do  contratado  exercer  direitos  e 

assumir obrigações – e fiscal, social e trabalhista – a fim de garantir o 

cumprimento de suas obrigações com a coletividade, nos termos dos arts. 

66 e 68, da Lei Federal n. 14.133/2021:

Art. 66. A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade 
de  o  licitante  exercer  direitos  e  assumir  obrigações,  e  a 
documentação  a  ser  apresentada  por  ele  limita-se  à 
comprovação  de  existência  jurídica  da  pessoa  e,  quando 
cabível,  de  autorização para o  exercício da atividade a ser 
contratada.

3 NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação pública e contrato administrativo. 6. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2023. p. 140.

4



ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRATUBA
ESTÂNCIA HIDROMINERAL E CLIMÁTICA

Art.  68.  As  habilitações  fiscal,  social  e  trabalhista  serão 
aferidas mediante a verificação dos seguintes requisitos:
I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
II  -  a  inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  estadual  e/ou 
municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente  ao  seu  ramo  de  atividade  e  compatível  com  o 
objeto contratual;
III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou 
municipal  do  domicílio  ou  sede  do  licitante,  ou  outra 
equivalente, na forma da lei;
IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, 
que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos 
por lei;
V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho;
VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal.
§  1º  Os  documentos  referidos  nos  incisos  do caput deste 
artigo poderão ser substituídos ou supridos,  no todo ou em 
parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do 
licitante, inclusive por meio eletrônico.
§ 2º A comprovação de atendimento do disposto nos incisos 
III, IV e V do caput deste artigo deverá ser feita na forma da 
legislação específica.

Assim, dispondo o Termo de Referência, com pleno amparo legal,  serem necessárias 

para a contratação do presente objeto o preenchimento da habilitação jurídica e fiscal, social e 

trabalhista do contratado, cumpre verificar se está demonstrado nos autos.

Acerca da habilitação jurídica, a comprovação de existência jurídica da pessoa prevista 

no art. 66 da Lei Federal n. 14.133/2021 encontra-se no Anexo I deste documento.

Sobre a habilitação fiscal, social e trabalhista, prevista no art. 68 da legislação licitatória, 

verifica-se que se encontram igualmente presentes no Anexo I deste documento: a inscrição no 

Cadastro  Nacional  da  Pessoa  Jurídica  (CNPJ);  a  regularidade  perante  a  Fazenda  federal, 

estadual e municipal da sua sede, a regularidade perante a Justiça do Trabalho, a regularidade 

relativa à Seguridade Social e ao FGTS e a declaração de cumprimento do disposto no inciso 

XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.
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Piratuba, 25 de fevereiro de 2025.

______________________________________________

EDUARDO GARCIA DA SILVA KLAUS 

GERENTE DE ACOMP. E SUPERVISÃO DE PRATICAS ESPORTIVAS
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